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1.   RELATÓRIO

1.1 A Direção da EEPSG “ Professor José Juliano Neto”, DE de São Carlos, em agosto/96, dirigiu-se a este Colegiado para solicitar fosse autorizado formalmente a implantar o sistema modular de ensino, no curso noturno, posto que já tem demonstrado sua eficiência há 4 anos, conforme os quadros que anexa – fls. 6/9.

1.2 Ao pedido foram juntados:

1.2.1        Plano de Funcionamento – fls. 10;





1.2.2 parecer da Supervisão de Ensino que se demonstra favorável à continuidade do projeto que vem funcionando desde 1993.

1.3 Entretanto, em janeiro/97, a direção da escola apresentou à CENP proposta de opção pela implantação da Flexibilização Curricular do Ensino, conforme disposto na Resolução SE n.º 169/96.

1.4 Da CEI ambos os pedidos foram encaminhados à CENIP para manifestação:

“Considerando:

· a avaliação realizada pela CENP, sobre organização didático – pedagógica estruturada em módulos;

· as orientações da SE quanto à necessária compatibilização entre o número de aulas atribuídas ao professor e seu horário de trabalho semanal;

· a necessidade de que os alunos não sejam prejudicados em sua vida escolar.

“Conclui que as Unidades Escolares que adotaram o referido Projeto deverão, a partir do ano letivo de 1997, iniciar, com acompanhamento e orientação da Delegacia de Ensino, um processo de transição entre essa organização e outra modalidade, atendendo aos objetivos da Proposta Pedagógica da UE, especialmente no que diz respeito à melhoria do ensino e diminuição dos índices de repetência e de evasão.

“Assim, tendo em vista a regularização da vida escolar e a continuidade dos estudos dos alunos, a UE deverá observar:

a- quanto à Unidade Escolar:

· cumprimento dos dias letivos;

· cumprimento dos mínimos legais em relação a série e a cada componente curricular;

· presença dos componentes curriculares exigidos por lei, nas respectivas séries e nos graus;

b- quanto à assiduidade do aluno:

· cumprimento das percentagens de freqüência obrigatória dos alunos;

· realização das compensações de ausências;

c- quanto ao aproveitamento do aluno:

· realização das avaliações, segundo os parâmetros estabelecidos pelo Regimento Comum, especialmente no que diz respeito à recuperação, à utilização de diferentes formas de avaliação e ao Conselho de Classe.

“Cumpridos, assim, os mínimos legais, tanto em relação à assiduidade quanto ao aproveitamento dos alunos, fica descaracterizada a necessidade de convalidação dos atos escolares da UE, uma vez que o que ocorreu foi uma distribuição diferenciada e individualizada dos componentes curriculares do curso, configurando uma fragmentação curricular e não a existência de lacunas.

“Deste ponto de vista, não há como negar que alguns princípios de currículo foram deixados em segundo plano, especialmente a idéia de integração entre os componentes curriculares e a avaliação global do aluno, princípio este que vem marcando o pensamento pedagógico brasileiro há alguns anos, explicitado e confirmado em inúmeros Pareceres do Conselho Estadual, no caso de São Paulo.

“Entretanto, é de se convir que a opção feita pela UE, quando da implantação do Sistema Modular, resultou da busca em contornar as dificuldades que as escolas vêm enfrentando, face a clientelas cada vez mais diferenciadas, que têm tido acesso à escola, mas não têm conseguido nela permanecer até o final de sua escolaridade.

“Nesse sentido, nem a UE, nem os alunos deverão vir a sofrer qualquer tipo de restrição em relação ás possibilidades de ajustes e adequações que, porventura, necessitem ser efetuados.

“Dessa forma, na impossibilidade do cumprimento do art. 30 da Res. SE 169/96, as Ues que, até  o final do ano letivo de 1997, tiverem complementado as eventuais lacunas e realizado todos os acertos necessários à vida escolar dos alunos para a continuidade de seus estudos, deverão, com a devida homologação dos Planos Escolares das Ues, considerar regularizada a situação escolar de seus alunos, até ao final do ano em curso.

“Para tanto, durante o ano de 1997, a UE poderá aplicar, se necessário, a Res. SE  275/95, com o objetivo de realizar a transição entre o Sistema Modular e a alternativa proposta pela UE e homologada pela DE, encaminhando ao final do ano, a esta Coordenadoria, a Proposta Pedagógica para 1998”.

“Quanto ao solicitado no Processo n.º27/ 1709/97, apenso a este, que trata de Proposta de Organização da Escola com Regime Semestral, ou seja, implantação do Projeto de Flexibilidade Curricular no ano letivo de 1997, temos a informar que a Proposta atende os requisitos necessários à implantação do referido Projeto, passando, assim, a UE a integrar o conjunto das UEs que desenvolvem o mesmo.

“No que se refere ao tratamento curricular do componente Português para o Ensino Fundamental, a ser desenvolvido no ano letivo de 1997 em 1 (um) semestre apenas, esta situação deve ser vista com caráter de real excepcionalidade, como bem expôs a Coordenadoria de Ensino do Interior”.

“Desse modo, entendemos que, embora a EEPSG Prof. Giulio David Leone tenha funcionado desde 1994, dentro das propostas estabelecidas no seu plano de trabalho, propostas calcadas no modelo denominado sistema Modular de Ensino, não cabe a este Conselho, nesta oportunidade, autorizar ou deixar de autorizar a experiência pedagógica solicitada nos moldes da legislação que vigorava quando do pedido.

“Tanto as escolas autorizadas por este Colegiado, como as demais que porventura tenham organizado seu trabalho nos moldes do sistema acima citado, deverão obedecer às orientações que serão baixadas pela SEE, a partir da nova Lei de Diretrizes e Bases.

“Esses novas orientações, entretanto, não invalidam o trabalho desenvolvido pela escola até o presente ano, razão pela qual acolhemos excepcionalmente o pedido”. 
2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, convalidam-se os estudos dos alunos que cursaram o sistema modular, no período de 1992 a 1996, no curso noturno, da EEPSG Prof. José Juliano Neto, DE de São Carlos.

2.2 Eventuais lacunas na transição e na vida escolar dos alunos deverão ser complementadas e corrigidas pela UE, sob a supervisão da DE, visando à continuidade dos estudos.

São Paulo, 04 de setembro de 1997

a) Cons. Francisco Antonio Poli

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

As CÂMARAS DE ENSINO FUNDAMENTAL e MÉDIO adotam, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Terezinha de Souza Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira. 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 22 de outubro de 1997 

a) Cons. Francisco José Carbonari 

          Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de novembro de 1997.

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                    Presidente
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